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Reunião do Executivo de 23.04.2019 

 

ALTERAÇÃO DA ORÇAMENTAÇÃO E GESTÃO DAS DESPESAS COM O PESSOAL/ANO DE 

2019/PROPOSTA – A senhora Presidente referiu que o disposto no artigo 31º da Lei 

nº35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis nºs 82-B/2014, de 31 de dezembro, 

84/2015, de 7 de agosto, 18/2016, de 20 de junho e 42/2016, de 28 de dezembro, 

25/2017, de 30 de maio, 70/2017, de 14 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto e 71/2018, 

de 31 de dezembro, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 

articulado com o disposto na alínea a), do nº2, do artigo 58º do Decreto-Lei nº209/2009, 

de 3 de setembro, alterado pelas Leis nºs 3-B/2010, de 28 de abril, 66/2012, de 31 de 

dezembro e 80/2013, de 28 de novembro, que adapta à administração autárquica o 

disposto da Lei nº12-A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis nºs 64-A/2008, de 31 

de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 de 

dezembro, 64-B/2011, de 30 de dezembro, 66/2012, de 31 de dezembro, 66-B/2012, de 

31 de dezembro, pelo Decreto-Lei nº47/2013, de 5 de abril e pelas Leis nºs 80/2013, de 27 

de novembro, 35/2014, de 20 de junho e 80/2017, de 18 de agosto (Lei de Vínculos 

Carreiras e Remunerações – LVCR), entretanto parcialmente revogada pela LTFP, foi 

aprovada pela Câmara Municipal, na reunião de 23.10.2018, a orçamentação das despesas 

com pessoal para o ano de 2019, que previu, no que respeita ao recrutamento de 

trabalhadores necessários à ocupação dos postos de trabalho previstos e não ocupados, a 

afetação, do montante máximo de 81.366,08 € (oitenta e um mil, trezentos e sessenta e 

seis mil e oito cêntimos). Referiu que o referido montante pretendia fazer face aos 

encargos decorrentes da contratação de trabalhadores para vários postos de trabalhos 

existentes no mapa de pessoal.------------------------------------------------------------------------------

-----Entretanto, e por aposentação, “vagou” um posto de trabalho no mapa de pessoal, 

que se pretende voltar a ocupar, através da abertura de procedimento concursal de 

recrutamento, e para o qual, não existe dotação suficiente no montante máximo definido 

para recrutamento de trabalhadores (uma vez que a dotação relativa ao montante das 
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remunerações do trabalhador aposentado se encontra em rúbrica distinta da destinada a 

recrutamento de trabalhadores).----------------------------------------------------------------------------

-----Sobre esta matéria, refere o nºs 4 a 6, do artigo 31º da LTFP, que a deliberação 

referida, e no que ao recrutamento de trabalhadores respeita, pode ser alterada nas 

seguintes situações:---------------------------------------------------------------------------------------------

-----a) Quando não seja utilizada a totalidade das verbas orçamentais destinadas a 

suportar este encargo, a parte remanescente acresce às destinadas a suportar encargos 

relativos a prémios de desempenho;------------------------------------------------------------------------

------b) Os montantes orçamentados não podem ser utilizados para suprir eventuais 

deficiências orçamentais no âmbito das restantes despesas com pessoal;------------------------

------c) Em caso de desocupação permanente dos postos de trabalho previstos no mapa de 

pessoal, podem as correspondentes verbas orçamentais acrescer ao montante previsto 

para os encargos com o recrutamento de trabalhadores.---------------------------------------------

------A senhora Presidente referiu que considerando a necessidade de reforço exposta no 

ponto 3., deverá recorrer-se à situação indicada na alínea c) do ponto anterior. 

Acrescentou, que no mês de abril verificou-se a extinção do vínculo de emprego público, 

por caducidade (aposentação), de um trabalhador que detinha uma relação jurídica de 

emprego pública por tempo indeterminado, pelo que, os montantes orçamentados para o 

ano de 2019 para o trabalhador em causa, deduzidos dos valores a pagos/a pagar ao 

mesmo neste ano, podem ser utilizados para reforçar o montante máximo a afetar ao 

recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação dos postos de trabalho previstos e 

não ocupados.----------------------------------------------------------------------------------------------------

------Face ao exposto, a senhora Presidente propôs que o Órgão Executivo delibere alterar 

a deliberação de 23.10.2018, que definiu, para efeitos do estabelecido na alínea a), do 

nº2, do artigo 5º do Decreto-Lei nº209/2009, de 3 de setembro, a afetação, no ano de 

2019, do montante máximo de 81.366,08 € (oitenta e um mil, trezentos e sessenta e seis 

mil e oito cêntimos) para recrutamento de trabalhadores necessários à ocupação dos 

postos de trabalho previstos e não ocupados, de acordo com o mapa de pessoal daquele 
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ano, no sentido de reforçar aquele montante para 86.968,55 € (oitenta e seis mil, 

novecentos e sessenta e oito euros e cinquenta e cinco cêntimos).--------------------------------

-----A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de 

alteração da Orçamentação e Gestão das Despesas com o Pessoal/Ano 2019.------------------

------A presente deliberação foi aprovada em minuta, para efeitos imediatos.------------------- 

 

A Presidente da Câmara  
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